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Dispõe sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas no 
âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e dá outras 
providências. 
 
 
 O SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA e o SECRETÁRIO DE  ORÇAMENTO FEDERAL DO MINISTÉRIO 
DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o disposto  no art. 50, § 2o, da Lei Complementar no 
101, de 4 de maio de 2000,  e  
 

Considerando que, para que sejam consolidadas as Contas 
Públicas Nacionais, em obediência ao disposto no art. 51 da Lei Complementar 
no 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),   há a necessidade da 
uniformização dos procedimentos de execução orçamentária no âmbito da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios;  

 
Considerando que a uniformização desses procedimentos impõe, 

necessariamente, a utilização de uma mesma classificação orçamentária de 
receitas e despesas públicas; 

 
Considerando, também, que, além da necessidade referida no 

item precedente, a unificação das mencionadas classificações trará 
incontestáveis benefícios sobre todos os aspectos, especialmente para o 
levantamento e análise de informações em nível nacional; 

 
Considerando, por outro lado,  que, de acordo com o art. 52, 

incisos I, alínea “b”, e II, alínea “b”, da Lei Complementar no 101, de 2000, a 
demonstração da despesa constante do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária far-se-á por grupo de natureza;  

 
Considerando que, a Lei de Responsabilidade Fiscal determina 

que cabe ao órgão central de contabilidade da União a edição das normas 
gerais para a consolidação das contas públicas, enquanto não for implantado o 
Conselho de Gestão Fiscal, previsto no art. 67 da referida Lei Complementar;  

 
Considerando, ainda, que, de acordo com o art. 4o do Decreto no 

3.589, de 6 de setembro de 2000, o órgão central do Sistema de Contabilidade 
Federal é a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda;  

 
Considerando, finalmente, que, nos termos do art. 13 do Decreto 

no 3.750, de 14 de fevereiro de 2001, compete à Secretaria de Orçamento 
Federal - SOF do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP dispor 
sobre as classificações orçamentárias, resolvem: 

 



Art. 1o  Para as consolidações mencionadas no art. 51 da Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios deverão encaminhar suas contas à Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda - STN/MF, órgão central do Sistema de 
Contabilidade Federal, nos prazos previstos no § 1o do referido art. 51. 

 
Art. 2o A classificação da receita, a ser utilizada por todos os entes 

da Federação, consta do Anexo I desta Portaria, ficando facultado o seu 
desdobramento para atendimento das respectivas peculiaridades. 

 
§ 1o  Os entes da Federação encaminharão, mensalmente, à 

STN/MF, para fins de consolidação, os desdobramentos criados na forma do 
caput deste artigo. 

 
§ 2o A STN/MF publicará, anualmente, até o dia trinta de abril, a 

consolidação  dos  desdobramentos referidos no § 1o, que deverão ser 
utilizados por todos os entes da Federação no exercício subseqüente, com o 
objetivo de estabelecer uma padronização dessa classificação no âmbito das 
três esferas de Governo. 

 
§ 3o A STN/MF publicará, bem como divulgará na Internet, até 

quinze dias após a publicação desta Portaria, o detalhamento inicial das 
naturezas de receita, para fins de orientação na criação dos desdobramentos 
previstos no caput e padronização a que se refere o § 2o deste artigo. 

 
Art. 3o A classificação da despesa, segundo a sua natureza, 

compõe-se de: 
 

I - categoria econômica; 
 

II - grupo de natureza da despesa;  
 

III - elemento de despesa;  
 
§ 1o A natureza da despesa será complementada pela informação 

gerencial denominada “modalidade de aplicação”, a qual tem por finalidade 
indicar se os recursos são aplicados diretamente por órgãos ou entidades no 
âmbito da mesma esfera de Governo ou por outro ente da Federação e suas 
respectivas entidades, e objetiva, precipuamente, possibilitar a eliminação da 
dupla contagem dos recursos transferidos ou descentralizados. 

 
§ 2o Entende-se por grupos de natureza de despesa a agregação 

de elementos de despesa que apresentam as mesmas características quanto 
ao objeto de gasto. 
 
 § 3o  O elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de 
gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de 
consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer forma, subvenções 
sociais, obras e instalações, equipamentos e material permanente, auxílios, 
amortização e outros de que a administração pública se serve para a 
consecução de seus fins.  



 
  § 4o  As classificações da despesa por categoria econômica, por 
grupo de natureza, por modalidade de aplicação e por elemento de despesa, e 
respectivos conceitos e/ou especificações, constam do Anexo II desta Portaria. 

 
§ 5o  É facultado o desdobramento suplementar dos elementos de 

despesa para atendimento das necessidades de escrituração contábil e 
controle da execução orçamentária. 
 
 Art. 4o  As solicitações de alterações dos Anexos I e II desta Portaria 
deverão ser encaminhadas à STN/MF, que, em conjunto com a SOF/MP, terá o 
prazo máximo de trinta dias para deliberar sobre o assunto. 
 
 Art. 5o Em decorrência do disposto no art. 3o a estrutura da natureza da 
despesa a ser observada na execução orçamentária de todas as esferas de 
Governo será “c.g.mm.ee.dd”, onde: 
 

a) “c” representa a categoria econômica; 
 

b) “g” o grupo de natureza da despesa; 
 

c) “mm” a modalidade de aplicação;  
 

d) “ee” o elemento de despesa; e 
 

e) “dd” o desdobramento, facultativo, do elemento de despesa. 
 

Parágrafo único. A discriminação das naturezas de despesa, de 
que trata o Anexo III desta Portaria, é apenas exemplificativa, podendo ser 
ampliada para atender às necessidades de execução, observados a estrutura e 
os conceitos constantes do Anexo II desta Portaria. 

 
Art. 6o  Na lei orçamentária, a discriminação da despesa, quanto à 

sua natureza, far-se-á, no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza 
de despesa e modalidade de aplicação. 
 
 Art. 7o A alocação dos créditos orçamentários na lei orçamentária anual 
deverá ser feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela 
execução das ações correspondentes, ficando vedada a consignação de 
recursos a título de transferência para unidades integrantes dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social. 
 
 Art. 8o A dotação global denominada “Reserva de Contingência”, 
permitida para a União no art. 91 do Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de 
1967, ou em atos das demais esferas de Governo, a ser utilizada como fonte de 
recursos para abertura de créditos adicionais e  para o atendimento ao disposto 
no art. 5o, inciso III, da Lei Complementar no 101, de 2000, sob coordenação do 
órgão responsável pela sua destinação, será identificada nos orçamentos de 
todas as esferas de Governo pelo código “99.999.9999.xxxx.xxxx”, no que se 
refere às classificações por função e subfunção e estrutura programática, onde 
o “x” representa a codificação da ação e o respectivo detalhamento. 



 
 Parágrafo único. A classificação da Reserva referida no caput, quanto à 
natureza da despesa, será identificada com o código “9.9.99.99.99”. 
 
 Art. 9o  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
aplicando-se seus efeitos a partir do exercício financeiro de 2002, inclusive no 
que se refere à elaboração da respectiva lei orçamentária. 
 

 Art. 10. Revogam-se, a partir de 1o de janeiro de 2002, as 
disposições em contrário e, em especial, os itens 5 a 10 e os Adendos I, IV, 
IX, X e XI da Portaria SOF no 8, de 4 de fevereiro de 1985, a Portaria no 35, de 
1o de agosto de 1989, do Secretário de Orçamento e Finanças, da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, a Portaria no 576, de 10 de 
outubro de 1990, da Ministra da Economia, Fazenda e Planejamento, e 
respectivas alterações posteriores. (1)(A) 

      
FÁBIO DE OLIVEIRA BARBOSA 
Secretário do Tesouro Nacional 

 
 

PAULO RUBENS FONTENELE ALBUQUERQUE 
Secretário de Orçamento Federal 

 
ANEXO I  

 
NATUREZA DA RECEITA 

(Anexo atualizado - ver Classificação das Naturezas de Receitas válida para as 
Esferas federal, Estadual e Municipal) 

 
 

ANEXO II 
 

NATUREZA DA DESPESA 
 

(Anexo atualizado – ver Classificação das Naturezas de Despesas) 
 

ANEXO III 
 

DISCRIMINAÇÃO DAS NATUREZAS DE DESPESA 
(Anexo atualizado – ver Classificação das Naturezas de Despesas) 

 


